
8BELO HORIZONTE, SEXTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2018

INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO
CNPJ 33.583.592/0001-70

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO
 Em R$
ATIVO   Nota 2017 2016
CIRCULANTE  ...........................................   48.449.309,40 45.963.757,15 
 Caixa e equivantes de caixa sem restrição .   3 23.737.056,12  18.521.863,19 
 Caixa e equivantes de caixa com restrição    981.632,72  1.095.598,88 
 Mensalidades a receber  .............................  4 12.320.341,57  13.126.670,55 
 Créditos a Receber  ....................................  5 6.257.019,57  8.522.442,80 
 Recursos de Parcerias Publicas a receber  .   226.806,60  -
 Recursos de Projetos a receber ..................   88.428,34  -   
 Adiantamentos a funcionários  ...................   4.448.304,81  4.336.940,91 
 Estoques - Almoxarifado sem restrição  ....  6 308.077,38  265.420,16 
 Estoques - Almoxarifado com restrição  ....   2.535,69  -   
 Despesas Antecipadas  ...............................   79.106,60  94.820,66 
NÃO CIRCULANTE  .................................   218.600.268,81  221.457.751,06 
Realizável a Longo Prazo  ..........................  7 26.383.664,78 21.329.024,30 
 Devedores Diversos  ..................................   6.090.210,38  2.043.344,71 
 Depósitos Judiciais  ....................................   19.027.562,16  18.019.787,35 
 Valores Restituiveis de Processos  .............   1.265.892,24  1.265.892,24 
Investimentos  ..............................................   4.998.134,64  5.050.903,80 
 Participações outras Empresas  ..................   104.823,12  101.494,53 
 Propriedade para Investimento ..................  8 5.738.400,00  5.738.400,00 
 (-) Amortização acumulada  .......................   (845.088,48) (788.990,73)
Imobilizado de Uso  .....................................  8 186.702.553,23  194.096.807,47 
 Imóveis de Uso ..........................................   191.246.613,85 188.436.332,78 
 Bens Móveis sem restrição  .......................   38.924.813,09  56.358.120,56 
 Bens Móveis com restrição  .......................   13.461,65  2.500,00 
 (-) Depreciação Acumulada  ......................   (43.482.335,36) (50.700.145,87)
Intangível  ....................................................  8 515.916,16  981.015,49 
 Bens Intangíveis  ........................................   3.510.808,89  3.882.689,74 
 (-) Amortização Acumulada  ......................   (2.994.892,73) (2.901.674,25)
TOTAL DO ATIVO  ....................................   267.049.578,21  267.421.508,21

 Em R$
PASSIVO   Nota 2017 2016
CIRCULANTE  ...........................................   29.797.651,52  29.592.463,80 
 Fornecedores  .............................................   2.096.772,11  2.741.280,36 
 Obrigações Trabalhistas e Tributárias ........  9 16.369.789,01  13.907.374,13 
 Empréstimos e Financiamentos  ................  10 3.549.239,44  2.251.853,36 
 Recursos de projetos em execução ............   298.691,21  -   
 Recursos de Parcerias publicas e privadas .  11 983.803,60  1.089.012,57 
 Credores Diversos  .....................................   462.989,90 3.635.023,11 
 Receitas Futuras  ........................................  12 5.827.946,62  5.590.786,66 
 Receitas Diferidas  .....................................  13 208.419,63  377.133,61 
NÃO CIRCULANTE  .................................   28.732.278,78  24.665.799,09 
Exigível a Longo Prazo  ..............................   28.732.278,78  24.665.799,09 
 Tributos Discussão Judicial .......................   12.396.226,29  11.303.439,63 
 Provisões para  Contingências  ..................  17 5.561.614,60  4.675.249,38 
 Receitas Diferidas  .....................................   7.778.196,77  8.020.443,42 
 Empréstimos e Financiamentos  ................   446.241,08  666.666,66 
 Adiantamento por venda de imóveis  .........   2.550.000,04  -   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  ........................   208.519.647,91  213.163.245,32 
 Patrimônio Social  ......................................   116.969.644,87  119.799.209,41 
 Reserva de Reavaliação  ............................  14 88.398.736,83 88.817.956,41 
 Superávit do Periodo  .................................   3.151.266,21  4.546.079,50 

TOTAL DO PASSIVO  ...............................   267.049.578,21  267.421.508,21
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO
EM 31 DE DEZEMBRO

DISCRIMINAÇÃO  2017 2016
RECEITAS DAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS ....  121.113.386,35  121.433.961,04 
Receitas de Mensalidades Escolares ..................................  150.761.578,29  149.851.282,91 
(-) Gratuidades Educacionais - Bolsas Lei 12.101/09 .......  (20.647.015,16) (19.706.410,65)
(-) Gratuidades Educacionais - Bolsas Prouni ...................  (5.672.981,77) (5.437.618,84)
(-) Bolsas Sindicais ............................................................  (4.514.222,66) (4.384.833,08)
(-) Descontos Incondicionais .............................................  (633.725,52) (688.283,07)
(-) Devolução de Mensalidades .........................................  (206.282,38) (192.417,80)
Receitas Complementares da Educação .............................  1.998.472,15  1.971.332,32 
(-) Devolução de Receita - Educacional Complementar ....  (4.575,00) (894,35)
(-) Bolsas Sindicais - Educação Complementar .................  (10.258,92) (9.411,84)
Trabalho Voluntário............................................................  42.397,32  31.215,44 
CUSTOS DAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS .........  (102.754.861,44) (105.710.343,95)
Custos de Mão de Obra ......................................................  (63.361.964,95) (66.541.305,68)
Custos de Materiais ............................................................  (2.659.368,44) (2.748.174,78)
Custos de Serviços Prestados .............................................  (6.868.435,87) (6.924.750,98)
Custos Gerais .....................................................................  (12.823.156,50) (13.014.496,48)
Custos das Bolsas - Educação Básica ................................  (11.921.252,65) (11.971.600,63)
Custos das Bolsas - Educação Superior .............................  (5.078.285,71) (4.471.354,45)
Custos dos Programas de Apoio ao Aluno Bolsista ...........  -    (7.445,51)
Trabalho Voluntário............................................................  (42.397,32) (31.215,44)
SUPERÁVIT / DÉFICIT DA EDUCAÇÃO ..................  18.358.524,91  15.723.617,09 
RECEITAS DAS ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL ............................................................................  46.718.192,47  55.932.396,08 
Receita com Programa de Inclusão Sócio Profissional ......  46.594.529,09  55.796.324,30 
(-) Devolução de Receita Programa Inclusão Sócio
Profissional .........................................................................  (50.506,99) -   
Trabalho Voluntário............................................................  174.170,37  136.071,78 
CUSTO DAS ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL . (49.632.358,71) (59.114.306,69)
Custos de Mão de Obra ......................................................  (44.916.981,44) (52.622.104,82)
Custos de Materiais ............................................................  (689.324,20) (759.639,82)
Custos de Serviços Prestados .............................................  (1.043.724,66) (1.095.801,07)
Custos Gerais .....................................................................  (2.808.158,04) (4.500.689,20)
Trabalho Voluntário............................................................  (174.170,37) (136.071,78)
SUPERÁVIT/DÉFICIT DA ASSISTÊNCIA SOCIAL .  (2.914.166,24) (3.181.910,61)
RECEITAS DAS ATIVIDADES DE APOIO ................  4.910.358,16  4.411.630,18 
Receitas com Atividades Complementares ........................  3.780.001,73  2.799.223,43 
Receitas de Doações e Subvenções ....................................  1.080.872,76  1.544.106,77 
Outras Receitas de Serviços ...............................................  17.212,85  17.119,51 
(-) Devolução de receita de serviços ..................................  -    (400,00)
Trabalho Voluntário............................................................  32.270,82  51.580,47 
DESPESAS DAS ATIVIDADES DE APOIO ................  (14.553.875,48) (13.445.517,44)
Despesas com Mão de Obra ...............................................  (5.210.200,14) (5.341.224,50)
Despesas com Materiais .....................................................  (603.710,95) (436.411,18)
Despesas com Serviços Prestados ......................................  (3.096.914,82) (2.535.042,01)
Despesas Gerais .................................................................  (5.610.778,75) (5.081.259,28)
Trabalho Voluntário............................................................  (32.270,82) (51.580,47)
SUPERÁVIT / DÉFICIT DAS ATIVIDADES DE APOIO  (9.643.517,32) (9.033.887,26)
RECEITAS DAS ATIVIDADES SUBVENCIONADAS  7.239.348,13 8.921.297,74 
Receitas de Convênios .......................................................  7.239.348,13  8.921.297,74 
DESPESAS DAS ATIVIDADES SUBVENCIONADAS  (7.239.348,13) (8.921.297,74)
Despesas com Mão de Obra ...............................................  (6.713.578,59) (7.815.861,69)
Despesas com Materiais .....................................................  (115.065,93) (253.183,16)
Despesas com Serviços Prestados ......................................  (46.444,48) (77.413,11)
Despesas Gerais .................................................................  (364.259,13) (774.839,78)
SUPERÁVIT/DÉFICIT DAS ATIVIDADES
SUBVENCIONADAS ......................................................  -    -   
SUPERÁVIT/ DÉFICIT BRUTO ...................................  5.800.841,35  3.507.819,22 
OUTRAS RECEITAS / DESPESAS OPERACIONAIS  (5.789.534,63) (2.972.312,83)
Receitas Financeiras ...........................................................  2.956.494,66  4.181.041,23 
Receitas Diferidas ..............................................................  249.246,05  244.690,44 
Despesas Financeiras .........................................................  (7.699.118,02) (6.705.314,11)
Despesas Legais e Tributárias ............................................  (1.296.157,32) (692.730,39)
OUTRAS RECEITAS / DESPESAS  .............................  3.139.959,49  4.010.573,11 
Receita na Alienação de Bens ............................................  70.472,00  419.702,79 
Custo na Alienação de Bens ...............................................  (267.315,75) (83.182,50)
Receitas de Aluguel ............................................................  5.213.358,83  5.063.397,95 
Perda do Ativo Circulante ..................................................  (283.018,12) (61.290,03)
Provisão para Contingências ..............................................  (1.756.952,40) (1.451.006,31)
Indenizações Diversas ........................................................  163.414,93  122.951,21 
SUPERÁVIT DO PERÍODO ..........................................  3.151.266,21  4.546.079,50 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO

DISCRIMINAÇÃO  2017 2016
Superavit do Período ........................................  3.151.266,21  4.546.079,50 
Depreciação e Amortização .............................  4.723.675,37  4.840.053,30 
Juros Pagos Sobre Empréstimos Obtidos ........  355.005,05  210.856,62 
Valor Residual do Ativo Imobilizado Baixado  -    188.915,88 
Perda na Venda do Imobilizado .......................  196.843,75 -   
Baixa (Pagamento) de Depósitos Judiciais ......  (1.007.774,81) (2.019.861,16)
Aumento Contingências e Processos Judiciais  1.979.151,88  2.014.867,40 
RESULTADO LÍQUIDO AJUSTADO.........  9.398.167,45  9.780.911,54 
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Redução (Aumento) em Créditos a receber .....  2.265.423,23  269.447,33 
Redução (Aumento) em Mensalidades a receber .... 806.328,98  (2.122.533,93)
Redução (Aumento) em Recursos de
Parcerias Publicas a receber .............................  (226.806,60) -   
Redução (Aumento) em Recursos de
Projetos a receber .............................................  (88.428,34) -   
Redução (Aumento) em Adiantamentos
a Funcionários ..................................................  (111.363,90) 232.675,84 
Redução (Aumento) em Estoques ....................  (45.192,91) (28.625,51)
Redução (Aumento) em Despesas Antecipadas . 15.714,06  3.533,12 
Redução (Aumento) em Devedores Diversos ..  (4.046.865,67) (1.553.839,40)
Redução (Aumento) em Valores Restituíveis
de Processos .....................................................  -    -
Aumento (Redução) em Fornecedores .............  (644.508,25) (1.000.161,01)
Aumento (Redução) em Obrigações
Trabalhistas e Tributárias .................................  2.462.414,88  (1.154.497,40)
Aumento (Redução) em Credores Diversos ....  (3.172.033,21) 100.494,36 
Aumento (Redução) em Projetos em Execução .  298.691,21  -
Aumento (Redução) em Parcerias Publicas
e Privadas em execução ...................................  (105.208,97) (121.782,72)
Aumento (Redução) em Receitas Futuras ........  237.159,96  (393.016,37)
Aumento (Redução) em Receitas Diferidas .....  (410.960,63) (56.341,68)
Aumento (Redução) em Adiantamento por
venda de imóveis ..............................................  2.550.000,04   - 
CAIXA LÍQUIDO APLICADO EM
ATIVIDADES OPERACIONAIS .................  (215.636,12) (5.824.647,37)
RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES
DAS OPERAÇÕES ........................................  9.182.531,33  3.956.264,17 
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
(Aumento) Redução em Investimentos
Permanentes .....................................................  (3.328,59) (4.407,95)
Aplicações no Imobilizado de Uso ..................  (4.762.623,72) (7.255.552,52)
Aplicações em Ativos Intangíveis ....................  (107.779,70) (86.190,44)
Recursos Recebidos pela Venda de Bens .........  70.472,00  - 
TOTAL DA ATIVIDADE DE
INVESTIMENTO ..........................................  (4.803.260,01) (7.346.150,91)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Obtenção de Novos Empréstimos  ...................  3.995.480,52  2.918.520,02 
Pagamento de Empréstimos .............................  (2.918.520,02) (1.439.453,07)
Pagamento de Juros Sobre Empréstimos .........  (355.005,05) (210.856,62)
TOTAL DAS ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTO.......................................  721.955,45  1.268.210,33 
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA
E EQUIVALENTES .......................................  5.101.226,77  (2.121.676,41)
Caixa e equivalentes no início do período .......  19.617.462,07  21.739.138,48 
Caixa e equivalentes no final do período .........  24.718.688,84  19.617.462,07 
TOTAL DOS EFEITOS DE CAIXA E
EQUIVALENTES ..........................................  5.101.226,77  (2.121.676,41)

 As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

  DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em R$ 

  Patrimonio Reserva de  Resultados
Discriminação  Social Reavaliação Acumulados Total
Saldo em 31/12/2015  .................................................................  112.840.780,22  89.248.004,82  6.528.380,78  208.617.165,82
Realização da Reserva de Reavaliação  ......................................  430.048,41  (430.048,41)  -   
Superávit do Período  ..................................................................    4.546.079,50  4.546.079,50 
Transferência do Superavit  ........................................................  6.528.380,78   (6.528.380,78) -   
Saldo em 31/12/2016  .................................................................  119.799.209,41  88.817.956,41  4.546.079,50 213.163.245,32
Realização da Reserva de Reavaliação  ......................................  419.219,58  (419.219,58) - -
Superávit do Período  ..................................................................    3.151.266,21 3.151.266,21 
Transferência do Superávit  ........................................................  4.546.079,50  (4.546.079,50) -
Ajuste (Nota 2.2)  ........................................................................     (7.794.863,62)
Saldo em 31/12/2017  .................................................................  124.764.508,49  88.398.736,83 3.151.266,21 208.519.647,91 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO foi fundada 
em 13 de março de 1948 na cidade do Rio de Janeiro, registrada no Cartório do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, no livro A nº 1 sob o nº 1.333, atualmente com sede e foro na cidade de 
Belo Horizonte - MG, Avenida 31 de Março nº 435, é uma Associação, sem fins lucrativos, de 
assistência social e beneficência, e de caráter educativo e cultural. Foi reconhecida de utilida-
de pública federal nº 6.484 de 29 de dezembro de 1993, pelo município de Belo Horizonte. A 
Entidade foi registrada no Conselho Nacional de Assistência Social em 8 de junho de 1953, 
conforme processo nº 124.017/1952. Recebeu o Certificado de Entidade de Fins Filantrópi-
cos em 9 de dezembro de 1964, conforme processo n. º 58.126/1964-00.  A Inspetoria São 
João Bosco obteve junto ao Ministério da Educação – MEC a renovação de seu Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social com validade até 31/12/2014 por meio da Porta-
ria 1.377 de 28 de Dezembro de 2017 e protocolizou tempestivamente os pedidos de renova-
ção do certificado em 23/02/2018. A Entidade está inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) Sob o nº 33.583.592/0001-70, compreendendo a 
administração central e as seguintes unidades: DISTRITO FEDERAL: BRASÍLIA: Centro 
Salesiano do Menor (Ceilândia), Escola Salesiana São Domingos Sávio (Núcleo Bandeiran-
tes), Centro de Convenções Israel Pinheiro e Colégio Dom Bosco; ESPÍRITO SANTO: 
VENDA NOVA DO IMIGRANTE: Instituto Salesiano Pedro Palácios; VITÓRIA: Centro 
Salesiano do Menor, Colégio Salesiano Nossa Senhora da Vitória, Centro Universitário Ca-
tólico de Vitória e Colégio Salesiano Jardim Camburi; GOIÁS: GOIÂNIA: Centro Salesiano 
do Menor, Ateneu Salesiano Dom Bosco; SILVÂNIA: Ginásio Anchieta; MINAS GERAIS: 
ARAXÁ: Colégio Dom Bosco; BARBACENA: Centro de Formação Sabino José Ferreira 
e Instituto Tenente Ferreira; BELO HORIZONTE: Casa Dom Bosco, Centro de Passagem 
Dom Bosco, Centro Salesiano do Menor, Colégio Salesiano e Centro Juvenil Dom Bosco; 
CACHOEIRA DO CAMPO: Centro Dom Bosco e Centro Juvenil Dom Bosco; PARÁ DE 
MINAS: Instituto Coronel Benjamim Ferreira Guimarães; PONTE NOVA: Colégio Dom 
Helvécio; RIO DE JANEIRO: CAMPOS: Instituto Dom Bosco e Centro Juvenil São Pedro; 
NITERÓI: Colégio Salesiano Santa Rosa, Centro Juvenil Oratório Mamãe Margarida, Colé-
gio Salesiano Região Oceânica; RESENDE: Instituto São José; RIO DE JANEIRO: Centro 
Salesiano do Menor, Colégio Salesiano, Instituto São Francisco de Sales, Obras Profissionais 
e Sociais Santa Rita de Cássia; TOCANTINS: PALMAS: Centro Juvenil Salesiano Dom 
Bosco e Centro Salesiano do Menor. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), associados aos aspectos con-
tábeis específicos relacionados a entidades sem fins lucrativos, destacando especialmente as 
normas - ITG 2002 (R1) - Entidades sem Fins Lucrativos - aprovada pela Resolução CFC nº 
1409/12, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos 
componentes e variações patrimoniais e de escrituração das demonstrações contábeis, e as 
informações mínimas as serem divulgadas em notas explicativas pelas entidades sem fins de 
lucros. Foram observados o que dispõe a Lei 12.101/2009 com as alterações da Lei 12.868 de 
15/10/2013, que regulamenta a certificação às entidades beneficentes e assistência social e a 
isenção de contribuições para a seguridade social concedidas às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos que prestam serviços de assistência social, saúde ou educação.  
2.1 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - As principais práticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações financeiras estão definidas como segue: a) Apuração de 
resultado - As receitas, custos e despesas correspondentes as atividades são reconhecidas 
contabilmente observando o regime de competência. b) Títulos a receber - Os títulos a 
receber são faturados e reconhecidos de acordo com sua competência, relativos aos créditos 
a receber de alunos matriculados e dos clientes dos programas de inclusão sócioprofissional, 
pendentes de realização até o encerramento do exercício, com reconhecimento dos riscos po-
tenciais de perdas nos montantes inadimplentes. c) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa - Constituída em montante considerado suficiente pela administração da Entidade, 
para fazer face às possíveis perdas na realização dos créditos em atraso. d) Propriedades 
para Investimento - As propriedades para investimento são constituídas por imóveis não 
destinados a uso nas operações da Entidade, fornecimento de bens e/ou serviços ou para 
finalidades administrativas. Corresponde a terrenos e edifícios mantidos para auferir alu-
gueis, que são avaliados pelo valor contábil. e) Imobilizado de Uso - O Imobilizado de uso 
está registrado pelo custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada. As depreciações 
foram calculadas pelo método linear, com base em taxas que levam em conta a vida útil 
econômica dos bens, segundo parâmetros estabelecidos pela legislação. Segundo avaliação 
da administração não existem indicadores, de ordem interna ou externa, que demonstrem a 
existência de redução do valor a recuperar nos valores avaliados para o patrimônio, estando 
mensurado com base em valores recuperáveis, conforme definido pela NBCT 19.10 - Redu-
ção ao valor recuperável de ativos. Os ganhos e as perdas de alienação são determinados pela 
comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “ganhos, perdas 
líquidas” na demonstração do resultado. f) Intangível - Ativos intangíveis registrados separa-
damente são mensurados no reconhecimento inicial no custo de aquisição e, posteriormente, 
deduzidos da amortização acumulada e de perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
g) Gratuidades e Bolsas de Estudos - As bolsas de estudos oferecidas pela Inspetoria São 
João Bosco foram quantificadas com base na receita abdicada, e as gratuidades dos projetos 
sociais estão demonstradas através da apuração dos custos diretos e indiretos, aplicados à 
execução dos mesmos. 2.2 AJUSTES - Os registros relativos a ajustes ao Imobilizado de 
uso são decorrentes da necessidade de regularização do sistema de controle e dos respectivos 
saldos contábeis apresentados no Balanço, em comparação ao laudo de avaliação de empresa 
especializada datado de 18 de agosto de 2017. Este procedimento demonstrou a existência de 
itens patrimoniais registrados no sistema de controle e na contabilidade, sem correspondência 
no referido laudo. Para fins de apresentação destas demonstrações contábeis, estes efeitos fo-
ram reclassificados para as contas adequadas nas demonstrações contábeis do fim do período 
de 31 de dezembro de 2016. Os principais efeitos estão a seguir demonstrados: 

Saldos originalmente 
apresentados

Bens Móveis de Uso Patrimônio Líquido
56.360.620,56 213.163.245,32

Bens Móveis de uso -15.704.066,39 -15.704.066,39 
(-) Depreciação Acumulada                 7.909.202,77               7.909.202,77 
Saldos reapresentados               48.451.417,79          205.368.381,70 
3. CAIXA E EQUIVALENTES - São representados por disponibilidades em moeda 
nacional, referentes a caixa, bancos e aplicações financeiras em títulos de renda fixa com 
disponibilidade imediata e são utilizados pela Inspetoria São João Bosco no gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. As aplicações financeiras de liquidez imediata estão 
registradas ao custo histórico, acrescido dos respectivos rendimentos auferidos até a data 
do balanço. Em função disso são considerados como “Equivalentes de Caixa”, conforme 
estabelecido na NBC TG 03 (em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 03 - De-
monstração dos Fluxos de Caixa). Os recursos com restrição são valores em contas correntes 
e aplicações financeiras recebidos por meio de parcerias públicas para execução de serviços 
e programas socioassistenciais e socioeducativos. O saldo de caixa e equivalentes de caixa 
é demonstrado como segue:

Discriminação 2017 2016
Caixa 22.835,22 56.924,62
Bancos conta Movimento - recursos sem restrição 1.101.700,62 2.012.327,60
Bancos conta Movimento - recursos com restrição 32.715,46 324.328,59
Aplicação Financeira - recursos sem restrição 22.612.520,28 16.452.610,97
Aplicação Financeira - recursos com restrição 948.917,26 771.270,29
Total 24.718.688,84 19.617.462,07
4. MENSALIDADES A RECEBER

Discriminação 31/12/2017 31/12/2016
Mensalidades a Receber 20.414.993,52 20.327.307,31
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (8.094.651,95) (7.200.636,76)
Total 12.320.341,57 13.126.670,55
5. CREDITOS A RECEBER

Discriminação 31/12/2017 31/12/2016
Clientes 8.194.882,67 9.578.351,69
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (3.148.563,31) (2.810.610,07)
Outros adiantamentos 785.169,48 1.055.097,86
Adiantamento a fornecedores 253.155,34 640.938,07
Tributos e Contrib. Restituíveis 172.375,39 58.405,45
Devedores Diversos - 259,80
Total 6.257.019,57 8.522.442,80
6. ESTOQUES - Os estoques são representados por itens de consumo existentes nos depósi-
tos nas unidades, registradas pelo custo de aquisição, bem como os estoques adquiridos com 
recursos de parcerias públicas. 7. REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Discriminação 31/12/2017 31/12/2016
Devedores Diversos 6.090.210,38 2.043.344,71
Depósitos Judiciais 19.027.562,16 18.019.787,35
Valores Restituíveis de Processos 1.265.892,24 1.265.892,24
Total 26.383.664,78 21.329.024,30
Os saldos de Devedores Diversos correspondem principalmente a R$ 1.700.000,00 pela 
venda de imóveis e R$ 4.260.333,88 refere-se a financiamento estudantil. 8. BENS E DI-
REITOS

31/12/2017 31/12/2016
Discriminação Custo Depreciação/ Bens e Direitos Bens e Direitos

aquisição Amortização Líquidos Líquidos
Investimentos 5.843.223,12 845.088,48 4.998.134,64 5.050.903,80
Imobilizado de Uso 230.184.888,59 43.482.335,36 186.702.553,23 194.096.807,47
Imóveis de Uso 191.246.613,85 18.229.498,64 173.017.115,21 171.423.116,55
Bens Móveis de Uso 38.938.274,74 25.252.836,72 13.685.438,02 22.673.690,92
Intangível 3.510.808,89 2.994.892,73 515.916,16 981.015,49
Bens Intangíveis 3.510.808,89 2.994.892,73 515.916,16 981.015,49
TOTAL DOS BENS E 
DIREITOS 239.538.920,60 47.322.316,57 192.216.604,03 200.128.726,76
9. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS - Trata-se de sa-
lários, impostos retidos e encargos provisionados para pagamento no início do 
exercício seguinte ao do balanço:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
Discriminação 31/12/2017 31/12/2016

Ordenados e Salários a Pagar 14.068.452,84 11.846.915,91
Contribuições Sociais a Recolher 1.425.783,71 1.428.604,78
Tributos Retidos na Fonte a Recolher 875.552,46 631.853,44
Total 16.369.789,01 13.907.374,13
10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - Utilização de contas Garantidas no Banco 
Santander, contratadas em 2017, com encargos de 0,7% ao mês, tendo como garantia cessão 
fiduciária dos direitos creditórios. Empréstimo no Banco Santander para capital de giro contra-
tado em 28/12/2016, com encargos de 0,86% ao mês, tendo como garantia direitos creditórios. 
Arrendamento Mercantil, contratado de HP Financial Services, contratado em 27/10/2017 com 
encargos de 4,75% ao mês.

2017 2016
Inst. Financeira Curto prazo Longo prazo Curto prazo Longo prazo
Banco Bradesco/ HSBC - - 1.918.520,02 -
Santander 3.436.331,68 333.333,33 333.333,34 666.666,66
HP Financial Services 112.907,76 112.907,75 - -
Totais 3.549.239,44 446.241,08 2.251.853,36 666.666,66
11. PARCERIAS PÚBLICAS E PRIVADAS

Discriminação 31/12/2017 31/12/2016
Prefeitura de Belo Horizonte/ MG 44.451,75 1.949,17 
Prefeitura de Campos dos Goytacazes/RJ 168.270,92 70.909,16 
Parceria Cisbrasil - 1.077,14 
Convenio ISJB x CEF Aprendizagem 244.498,53 460.306,57 
Convenio Petrobras – Programa Jovem Aprendiz 289.540,07 419.148,92 
Convênio 03/2013 - Centro de Criatividade - CJDB 1,00 2.273,97 
Termo de Colaboração SMAAS x CJDBBH 149.145,74 133.347,64 
Construção da Identidade e do projeto de Vida 6.678,89 -
Prefeitura de Pará de Minas 81.216,70 -
Total 983.803,60 1.089.012,57 
Com objetivo de ampliar e aprimorar as ações desenvolvidas junto ao público infanto-juvenil 
em situação de vulnerabilidade e risco social, a Inspetoria São João Bosco mantém parcerias 
com organizações públicas e privadas para viabilizar a execução de serviços e programas so-
cioassistenciais inseridos na Proteção Social Básica e na Proteção Social de Alta Complexi-
dade da Política Nacional de Assistência Social. As parcerias estão embasadas na Resolução 
188/2005, sendo de caráter não contributivo e beneficente de Educação e Assistência Social. 
12. RECEITAS FUTURAS - As receitas antecipadas referem-se às mensalidades recebidas 
antecipadamente, correspondendo aos valores devidos para o exercício de 2018, alugueis a 
realizar e prêmio de parceria com banco, a serem reconhecidas em receita de acordo com a 
ocorrência da competência dos créditos. 13. RECEITAS DIFERIDAS - Correspondem aos 
valores recebidos de doações para aplicações em Investimentos Patrimoniais (Resolução CFC 
nº 1.305/2010).  14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - O Patrimônio Social registra as variações 
conforme a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Conforme permitido pelo 
art.6º da Lei 11.638/07 a entidade optou por manter os saldos registrados nas contas de reserva 
de reavaliação até a data de sua realização. O saldo remanescente da reavaliação em 31 de 
dezembro de 2017 totaliza R$ 88.398.736,83 e no ano de 2016 o valor de R$ 88.817.956,41. 
15. GRATUIDADES  - A ISJB atua na assistência social oferecendo serviços de Proteção 
social Básica (Convivência e Fortalecimento de vínculos, Promoção da Integração ao Mundo 
do Trabalho e Assessoramento e Defesa dos Direitos) e serviços de Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade (Acolhimento Institucional). Atua também na educação básica (educação 
infantil, ensino fundamental, ensino médio) e no ensino superior. Na educação oferece bolsas 
de estudo de acordo com a Lei 12.101/2009 e a Lei 11.096/2005. As gratuidades educacionais 
foram contabilizadas nas contas redutoras da receita de ensino. Os custos da assistência social 
e da educação foram segregados pelo método de apuração por centro de custo.

Gratuidades Praticadas Valores Médios
Atendimentos Custo

SERVIÇOS PRESTADOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL 23.493 49.632.358,71
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 23.357 49.080.243,71
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE VÍNCULOS 14.384 7.833.768,04
Eixo de Orientação e Apoio Sócio Familiar 1.042 980.557,10
Eixo de Desenvolvimento Integral P/ Adolescentes e Jovens 13.342 5.986.278,44
Projetos Socioassistenciais/ Contra Partida Convênios - 866.932,50
PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO AO MUNDO DO 
TRABALHO 8.177 40.726.544,22
Eixo de Qualificação Sócio Profissional 8.177 40.540.760,77
Projetos Socioassistenciais/ Contra Partida Convênios - 185.783,45
ASSESSORAMENTO E DEFESA DE DIREITOS 796 519.931,45
Eixo de Articulação e Mobilização Pelos Direitos 796 519.931,45
Projetos Socioassistenciais/ Contra Partida Convênios

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 136 552.115,00
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 136 552.115,00
Eixo Acolhimento 42 27.863,43
Eixo Reinserção Familiar e Comunitária 80 54.331,41
Eixo de Articulação e Mobilização Pelos Direitos 14 9.612,24
Projetos Socioassistenciais/ Contra Partida Convênios - 460.307,92

SERVIÇOS PRESTADOS PARA EDUCAÇÃO 2.995 26.319.996,93
Bolsas integrais concedidas neste exercício 1.794 19.646.339,02
Bolsas parciais concedidas neste exercício 1.201 6.673.657,91

T  o  t  a  i  s 26.488 75.952.355,64
15.1 RELATÓRIO SINTÉTICO DE ALUNOS MATRICULADOS, PAGANTES E DE 
BOLSAS DE ESTUDO

Educação Básica Quantidade Valores
Número de alunos matriculados 9.489 109.306.993,07
Bolsas integrais da Lei 12.101/2009 1.047 11.803.563,45
Outros tipos de bolsas integrais (especificar) 329 3.850.869,20
Bolsas parciais 50% da Lei 12.101/2009 1.195 6.642.163,95

Educação Superior
Número de alunos matriculados Graduação 4.457 41.454.585,22
Bolsas integrais Prouni 558 5.670.623,81
Bolsas integrais (recursos próprios) 189 2.172.151,76
Bolsas parciais 50% Prouni 1 2.357,96
Bolsas parciais 50% (recursos próprios) 5 29.136,00
15.2 DEMONSTRATIVO DE CUMPRIMENTO DE META - 2017

Educação 
Básica

Educação Superior (com 
adesão ao PROUNI)

Total de alunos matriculados (a) 9.489 4.457
Alunos bolsa integral (Lei 12.101/2009) 1.047 189
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) 0 558
Número total de alunos com bolsa integral (Lei 
12.101/2009) (b) 1.047 747
Outras bolsas integrais (c) 329 0
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) 8.113 3.710
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) 1.195 5
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - 
PROUNI) 0 1
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% 
(Lei 12.101/2009) 1.195 6
Número total de bolsas integrais equivalentes 1.645 750
Verificação do atendimento das proporções de 
bolsas de estudo Art. 13 Art. 13-A
Quantidade mínima de bolsas 1/5 1.623 Atendido 742 Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 901 Atendido 412 Atendido
16. ISENÇÃO USUFRUÍDA - INSS - A isenção usufruída referente a parte patronal, seguro 
de acidente do trabalho e a parte de terceiros, calculados conforme a legislação específica, 
como se devido fosse no exercício 2017 é a seguinte:

Descrição 2017
Parte Patronal 20.413.885,47
Seguro de Acidente de Trabalho 1.020.694,27
Terceiros 5.112.346,81
Total da Isenção Usufruída 26.546.926,55
Total das Gratuidades Educação 26.319.996,93
Total das Gratuidades Assistência Social 49.632.358,71
Total Geral das Gratuidades 75.952.355,64
17. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS - a) Contingências prováveis - As provisões 
foram apropriadas com base nas informações dos assessores jurídicos em montantes julgados 
pela Administração suficientes para cobrir as prováveis perdas com as ações em curso. Em 
31 de dezembro de 2017, as contingências com expectativas de perdas prováveis de acor-
do com nossos consultores jurídicos totalizaram R$ 5.561.614,60 (no ano de 2016 era de R$ 
4.675.249,38). b) Contingências possíveis - Adicionalmente às provisões registradas, existem 
outros passivos contingentes em 31 de dezembro de 2017 no montante de R$ 3.041.631,62 (no 
ano de 2016 era R$ 5.050.809,11) para os quais, com base nos prognósticos de nossos advoga-
dos, não há provisões constituídas. 18. SEGUROS - Os bens imóveis da Inspetoria estão aco-
bertados por apólices de seguros contra incêndio, raio, explosão e danos elétricos no valor total 
de R$ 56.570.000,00 (no ano de 2016 era de R$ 50.569.466,95). 19. TRANSFERÊNCIAS 
INTERNAS - As transferências internas de numerários e de patrimônio para as instituições 
mantidas pela Entidade, somaram no exercício de 2017 o valor de R$ 35.680.584,36 (no ano 
de 2016 era de R$ 36.534.818,03). 20. TRABALHO VOLUNTARIO - Conforme Resolução 
CFC nº 1.409/2012 que aprovou a ITG 2002, a entidade reconhece pelo valor justo, como se 
tivesse ocorrido o desembolso financeiro, a prestação de serviço não remunerado, que é com-
posto por pessoas que dedicam seu tempo em várias ações sociais e educativas realizadas pela 
entidade. Esse serviço representa para a entidade um montante de R$ 248.838,51 no ano de 
2017 (no ano de 2016 era de R$ 218.867,69) e foi registrado em conta de resultado.

1. Apresentação
A Inspetoria São João Bosco tem por objetivo contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna por meio da educação e assistência social da juventude. 
Para isso executa serviços e programas de proteção para o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, conforme estabelece o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Lei Federal nº 8.069/90. Além de assegurar espaços de convivência e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários de acordo com o que preconiza a 
Lei Orgânica de Assistência Social – Lei nº 8.742/93. A Inspetoria São João Bosco também possui uma participação efetiva atuando em parceria com outras organizações 
da sociedade civil em espaços de construção e controle das políticas públicas, tais como conselhos e fóruns, a fim de assegurar que a população infanto-juvenil seja efeti-
vamente, prioridade absoluta.
Receita Total
2. Origem dos recursos  2017 - R$ % Receita 2016 - R$ % Receita
Receita Total .............................................................................................................  188.634.271,58  100% 200.961.272,29  100%
1) Receitas Educacionais  .........................................................................................  121.060.512,41  64,18 121.399.745,60  60,41
2) Receita com Programa de Inclusão Sócio Profissional ........................................  46.544.022,10  24,67 55.795.924,30  27,76
3) Doações de Pessoas Jurídicas ...............................................................................  525.221,66  0,28 636.361,44  0,32
4) Doações de Pessoas Físicas ..................................................................................  169.586,34  0,09 104.310,09  0,05
5) Membros Contribuintes  .......................................................................................  141.815,51  0,08 206.646,08  0,10
6) Cooperação Internacional .....................................................................................  244.249,25  0,13 746.992,79  0,37
7) Prestação de Serviços  ..........................................................................................  3.807.691,20  2,02 2.819.342,94  1,40
8) Receitas Subvencionadas - Convênio ...................................................................  7.239.348,13  3,84 8.921.297,74  4,44
9) Outras Receitas .....................................................................................................  8.901.824,98  4,72 10.330.651,31 5,15

Obs.: Para efeito de comparação com o resultado do exercício devem ser feitas as seguintes considerações: Da receita total deve-se reduzir os seguintes valores referentes 
as  doações de pessoas jurídicas  contabilizadas em Receitas Diferidas no Passivo em 2017: 0,00 e no ano de 2016: 230.203,63.
Despesa e Investimento Total
3. Aplicação de recursos  2017 - R$ % Receita 2016 - R$ % Receita
Despesa e Investimento Total .................................................................................  190.286.265,38  100% 203.531.140,07  100%
1) Custo com Gratuidades de  Bolsas  ......................................................................  16.999.538,36  8,93 16.442.955,08  8,08
2) Custo com Serviços Gratuitos ..............................................................................  49.458.188,34  25,99 58.978.234,91  28,98
3) Pessoal ( Salário+Benefícios+Encargos) ..............................................................  68.572.165,09  36,04 71.882.530,18  35,32
4) Despesas Diversas ...............................................................................................  55.256.373,59   56.227.419,90  
Operacionais .............................................................................................................  31.662.365,33  16,64 30.747.580,22  15,11
Impostos e taxas ........................................................................................................  1.296.157,32  0,68 692.730,39  0,34
Financeiras ................................................................................................................  7.699.118,02  4,05 6.705.314,11  3,29
Despesas Subvencionadas - Convênio ......................................................................  7.239.348,13  3,80 8.921.297,74  4,38
Investimentos em Bens do Imobilizado ....................................................................  4.803.260,01  2,52 7.346.150,91  3,61
Outras Despesas ........................................................................................................  2.556.124,78  1,34 1.814.346,53  0,89
Obs.: Para efeito de comparação com o resultado do exercício devem ser feitas as seguintes considerações: Da despesa total deve-se reduzir o item Investimentos em Bens 
do Imobilizado, nos seguintes valores:   2017 =  4.803.260,01 e 2016 =  7.346.150,91.

Indicadores Sociais Internos
4. Ações e Benefícios p/os(as) Funcionários(as)  2017 - R$ % Receita 2016 - R$ % Receita
1) Alimentação ..........................................................................................................  8.339.828,82  4,42 8.727.712,15  4,34
2) Educação ...............................................................................................................  79.767,38  0,04 194.510,00  0,10
3) Capacitação e Desenvolvimento Profissional .......................................................  16.810,62  0,01 27.699,20  0,01
4) Creche ou Auxílio Creche ....................................................................................  24.957,86  0,01 14.084,90  0,01
5) Saúde ....................................................................................................................  2.746.343,80  1,46 3.421.446,10  1,70
6) Segurança e Medicina no Trabalho ......................................................................  224.569,74  0,12 248.255,11  0,12
7) Transporte .............................................................................................................  4.483.395,58  2,38 4.840.024,29  2,41
8) Bolsas para Filhos de Funcionários ......................................................................  4.524.481,58  2,40 4.384.833,08  2,18
9) Outros ...................................................................................................................  1.109.235,27  0,59 1.076.809,68  0,53
Total - Indicadores Sociais Internos .........................................................................  21.549.390,65  11,42 22.935.374,51  11,40
Projetos, Ações e Contribuições para a sociedade
5. Projetos e Ações  2017 - R$ % Receita 2016 - R$ % Receita
Gratuidade Educacional
Bolsas Educacionais e ProUni ..............................................................  R$ 26.319.996,93  13,95 R$ 25.144.029,49  12,51
  nº de atendimentos = 2.995  nº de atendimentos = 3.197 
Proteção Social Básica
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Familiares e
Comunitários; Promoção da Integração ao Mundo do Trabalho;
Assessoramento e Defesa dos Direitos .................................................  R$ 49.080.243,71  26,02 R$ 58.592.424,23  29,16
Atendimento a crianças, adolescentes, jovens e suas famílias em
situação de  risco pessoal e social. ........................................................  nº de atendimentos = 23.357  nº de atendimentos = 36.182
Proteção Social Especial de Alta Complexidade
Serviço de Acolhimento Institucional ...................................................  R$ 552.115,00  0,29 R$ 521.882,46  0,26
Atendimento a adolescentes em situação de risco pessoal ...................  nº de atendimentos = 136  nº de atendimentos = 230 

Outros Indicadores de Impacto e Atuação Social
6. Outros Indicadores  2017 2016
Nº total de alunos (as) ......................................................................................................................................  13.966 15.032
Nº de alunos(as) com Bolsa Integral ................................................................................................................  1.794 1.885
Valor Total das Bolsas Integrais ......................................................................................................................  R$ 19.646.339,02 R$ 18.698.428,60
Nº de alunos(as) com Bolsa Parciais................................................................................................................  1.201 1.312
Valor Total das Bolsas Parciais .......................................................................................................................  R$ 6.673.657,91 R$ 6.445.600,89
Nº de Alunos(as) com Bolsas na Faculdade ....................................................................................................  753 777
Valor das Bolsas na Faculdade ........................................................................................................................  R$ 7.874.269,53 R$ 7.551.573,20

Indicadores do Corpo Funcional
7. Corpo Funcional  2017 2016
Empregados (as) ao final do Período ...............................................................................................................  4.996 5.667
Admissões durante o Período ...........................................................................................................................  1.486 2.438
Prestadores (as) de Serviços  ............................................................................................................................  144 99
Empregados (as) acima de 45 anos ..................................................................................................................  726 740
Mulheres que Trabalham na Instituição ...........................................................................................................  2.547 4.483
Idade Média das Mulheres em Cargos de Chefia .............................................................................................  45 43
Salário Médio das Mulheres ............................................................................................................................  R$ 1.429,52 R$ 1.361,45
Idade Média dos Homens em Cargos de Chefia ..............................................................................................  44 44
Salário Médio dos Homens ..............................................................................................................................  R$ 1.312,08 R$ 1.346,74
Negros (as) que Trabalham na Instituição .......................................................................................................  3.086 3.601
% de Cargos de Chefia Ocupados por Negros (as) ..........................................................................................  0,74% 0,75%
Idade Média dos (as) Negros (as) em Cargos de Chefia ..................................................................................  42 43
Salário Médio dos (as) Negros (as) ..................................................................................................................  R$ 833,54 R$ 1.461,19
Brancos(as) que Trabalham na Instituição .......................................................................................................  1.760 1.875
Salário Médio dos (as) Brancos (as) ................................................................................................................  R$ 1.267,07 R$ 1.248,30
Estagiários ........................................................................................................................................................  87 76
Voluntários .......................................................................................................................................................  211 150
Nº de pessoas com deficiência .........................................................................................................................  76 60
Sal.Médio das pessoas com deficiência ...........................................................................................................  R$ 1.567,03 R$ 1.673,76
A significativa quantidade de admissões durante o período é consequência dos critérios de funcionamento do “Programa de inclusão Sócio-profissional”, onde os adolescen-
tes trabalhadores são desligados e substituídos ao completarem 18 anos. 

Qualidade do Corpo Funcional  2017 2016
8. Qualificação do corpo funcional
Total de Docentes ...........................................................................................................................................  728 770
Doutores (as) ....................................................................................................................................................  28 29
Mestres (as) ......................................................................................................................................................  123 125
Especialistas .....................................................................................................................................................  180 180
Graduados (as)  ................................................................................................................................................  397 436
Total de Funcionários(as) do Corpo Téc.-Administrativo  ........................................................................  4.268 4.897
Pós-Graduados (Especialistas, Mestres e Doutores) ........................................................................................  137 143
Graduados (as)  ................................................................................................................................................  319 330
Graduandos (as)  ..............................................................................................................................................  185 186
Colaboradores com Ensino Médio  ..................................................................................................................  564 604
Colaboradores com Ensino Fundamental  .......................................................................................................  3.062 3.633
Colaboradores Não Alfabetizados  ..................................................................................................................  1 1

Responsabilidade Social, ética e transparência 
9. Informações quanto à ética e Transparência 2017 2016
Relação entre a maior e a menor remuneração 38 vezes 70 vezes

O processo de admissão de empregados(as) é: 50,00% por Indicação  50,00 %   32,00% por Indicação  68,00 % por
 por Seleção / Concurso  Seleção / Concurso

A Instituição desenvolve alguma política ou ação de  ( X ) sim, institucionalizada
valorização da diversidade em seu quadro funcional?  ( ) sim, não institucionalizada  (  ) não

Se “sim” na questão anterior, qual?  (X) negro (as)    (  ) gênero  (  ) opção sexual
  (  ) portadores(as) de necessidades especiais
  (  ) __________________________________

A Organização desenvolve alguma política ou ação de valori-  (X ) sim, institucionalizada
zação da diversidade entre alunos(as) e/ou beneficiários(as)?  ( ) sim, não institucionalizada  (  ) não
Se “sim” na questão anterior, qual?  (X) negro (as)    (  ) gênero  (  ) opção sexual
  (  ) portadores(as) de necessidades especiais
  (  ) _____________________________

Na seleção de parceiros e prestadores de serviço, critérios  (  ) não são considerados
éticos e de responsabilidade social e ambiental:  (X) são sugeridos   (  ) são exigidos

A participação de empregados(as) no  planejamento da  (  ) não ocorre      (X ) Ocorre em nível de chefia
Instituição:  ( ) ocorre em todos os níveis

Os processos eleitorais democráticos para escolha dos  (X) não ocorrem      (  ) Ocorrem regularmente
coordenadores(as) e diretores(as) da organização  (  ) ocorrem somente p/ cargos intermediários 

A Instituição possui Comissão/Conselho de Ética para  ( x ) todas ações/atividades (  ) ensino e pesquisa
acompanhamento de:  (  ) experimentação animal/vivissecção ( ) não tem

BALANÇO SOCIAL

O Conselho Fiscal da INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO, no uso de suas atribuições legais, 
em reunião realizada nesta data, examinou as demonstrações financeiras, compreendendo: 
os balanços patrimoniais, as demonstrações do superávit/déficit do exercício, as 
demonstrações das mutações do patrimônio líquido, a demonstração do fluxo de caixa e as 
notas explicativas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017. Com base 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
nos exames efetuados, considerando ainda o Parecer dos Auditores Vaz & Maia Auditores 
Independentes Sociedade Civil – CRCMG 503, de 19 de abril de 2018, o Conselho Fiscal 
opina favoravelmente à aprovação dos referidos documentos.

Belo Horizonte, 20 de abril de 2018.
Jairo de Matos Fonseca  -  Manoel de Souza Santos  -  Jésus Henriques de Melo

Aos Administradores e Conselheiros  da 
Inspetoria São João Bosco
Belo Horizonte – MG
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Inspetoria São João Bosco, que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas 
demonstrações do período, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Inspetoria São João Bosco em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o período findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e aplicáveis às atividades sem finalidade de lucro. Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação a Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades sem finalidade de lucro e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Entidade. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Belo Horizonte, 19 de abril de 2018.

Vaz & Maia Auditores Independentes - CRC MG 503
Antonio Ferreira Vaz
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